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O writ impetrado visava a anular o acórdão
do Superior Tribunal de Justiça que arquivou
duas notícias-crime em que o paciente figura
como vítima.

As impetrantes não pretendem, portanto,
corrigir situação de ilegalidade ou abuso que cons-
tranja a liberdade de locomoção do paciente, ora
agravante. Pelo contrário, visam a criar embaraço
para situação jurídica de terceiras pessoas, que
vinham sendo investigadas nas referidas notícias-
crime, arquivadas por determinação judicial.

Ora, há, no caso, utilização manifestamente
indevida do remédio constitucional, na medida em
que o ato atacado de nenhuma forma repercute
sobre a liberdade de ir e vir do agravante.

A rigor, o habeas corpus foi utilizado
como se fosse recurso extraordinário.

Apenas para finalizar, é de se ver que o
arquivamento das referidas notícias-crime não
significa necessariamente o fim das investi-

gações: se fatos substancialmente novos surgi-
rem, será possível o seu reinício.

Ante o exposto, nego provimento ao pre-
sente agravo regimental.

Extrato de ata

Decisão: A Turma negou provimento ao
agravo regimental no habeas corpus. Unânime.
1ª Turma, 23.03.2004.

Presidência do Ministro Sepúlveda
Pertence. Presentes à sessão os Ministros
Marco Aurélio, Cezar Peluso, Cartos Britto e
Joaquim Barbosa.

Subprocurador-Geral da República, Dr.
Wagner de Castro Mathias Netto.

Ricardo Dias Duarte - p/ Coordenador.

(Publicado no DJU de 16.04.2004.)

-:::-

DELEGADO DE POLÍCIA - PROVIMENTO DE CARGO DE CARREIRA - EXIGÊNCIA DE
CONCURSO PÚBLICO - ADCT DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

- Viola o art. 37, II, da Constituição Federal o disposto no art. 23 do Ato das Disposições Transitórias
da Constituição do Estado de Minas Gerais, com a redação que lhe foi dada pela Emenda
Constitucional 45/2000, que determina a incorporação, sem concurso público, de policiais civis em
situações específicas à carreira de delegado de polícia.

- Ação direta de inconstitucionalidade conhecida e julgada procedente.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº 2.939-8/MG - Relator Ministro: JOAQUIM
BARBOSA

Requerente: Procurador-Geral da
República.  Requerida: Assembléia Legislativa
do Estado de Minas Gerais.

Acórdão

Vistos, relatados e discutidos estes autos,
acordam os Ministros do Supremo Tribunal
Federal, em Sessão Plenária, na conformidade da
ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, por

unanimidade de votos, em julgar procedente a ação
e declarar a inconstitucionalidade do artigo 23 do
Ato das Disposições Transitórias da Constituição
do Estado de Minas Gerais, com a redação dada
pela Emenda Constitucional 45, de 27 de dezem-
bro de 2000, nos termos do voto do Relator.

Brasília-DF, 19 de fevereiro de 2004. -
Nelson Jobim - Presidente. - Joaquim Barbosa -
Relator.
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Relatório

O Sr. Ministro Joaquim Barbosa (Relator) -
O Procurador-Geral da República, atentendo a
representação, propõe ação direta de inconstitu-
cionalidade, com pedido de liminar, contra o art.
23 do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias da Constituição do Estado de Minas
Gerais, com a redação dada pela Emenda
Constitucional 45, de 27 de dezembro de 2000.

O dispositivo constitucional estadual ata-
cado tem o seguinte teor:

Art. 23 - O policial civil bacharel em Direito que
presta serviço como Delegado Especial de
Polícia, com os vencimentos e as vantagens da
Classe inicial da Carreira de Delegado de
Polícia I, passa a integrar o Quadro efetivo de
Delegado de Carreira.

Parágrafo único. O servidor de que trata
este artigo fará jus a promoção na carreira por
merecimento e por antiguidade.

A redação original do dispositivo, juntada
aos autos, é a seguinte:

Art. 23 - O servidor policial civil Bacharel em
Direito em exercício, pelo menos desde a data
da instalação da Assembléia Constituinte do
Estado, na função de Delegado Especial de
Polícia fica inscrito no primeiro concurso
público que se realizar para o provimento do
cargo de Delegado de Polícia I.
§ 1º - Na prova de títulos do concurso de que
trata este artigo, fará jus esse servidor à pontua-
ção equivalente a até um quinto da geral, pelo
tempo de serviço exercido, na forma do edital.
§ 2º - É assegurada ao servidor na condição
de que trata este artigo a percepção de venci-
mentos e vantagens da classe inicial da car-
reira de Delegado de Polícia, desde que seja
titular de cargo de provimento efetivo do
quadro de pessoal da Polícia Civil.

Sustenta o Procurador-Geral da República
violação do art. 37, II, da Constituição Federal, na
parte em que exige concurso público para
investidura em cargo público efetivo.

Em despacho de 28 de julho de 2003 (fls.
15), o Ministro Maurício Corrêa, no exercício da

presidência desta Corte, converteu o processa-
mento do feito no rito previsto no art. 12 da Lei
9.868/1999, solicitando informações à Assem-
bléia Legislativa do Estado de Minas Gerais,
bem como abrindo vista à Advocacia-Geral da
União e ao Procurador-Geral da República.

A Assembléia Legislativa mineira, ao
prestar as informações (fls. 25/34), atacou a
fundamentação insuficiente da Procuradoria-
Geral da República, bem como alegou que, em
relação à redação originária do dispositivo do
ADCT da Constituição estadual, não há qual-
quer impacto financeiro. Destaco os seguintes
trechos dessas informações (fls. 31/33):

(...) A situação dos Delegados Especiais
Designados é uma realidade do Estado de Minas
Gerais, ou seja, nos Quadros da Polícia Civil,
alguns poucos servidores públicos bacharéis em
direito exerciam a função, por mais de 10 (dez)
anos, de Delegado Especial por designação, o
que foi bem delineado na redação originária do
art. 23, cujo teor encontra-se à fl. 11 dos autos.
Por sua vez, o § 2º do mesmo art. 23 assegurava
a remuneração desses servidores ao equiva-
lente à classe inicial da carreira de Delegado de
Polícia. Como se vê, o assunto não é novo e não
tem o condão de trazer nenhuma (sic) impacto
financeiro. 
(...)
Pelo que acima foi transcrito, o objetivo do (sic)
Emenda Constitucional arguída (sic) é permitir
que os Delegados Especiais possam se subme-
ter aos critérios e requisitos de evolução na car-
reira, da mesmo forma que os demais Delegados
que integram os Quadros. Não se pretende a efe-
tivação, mas a integração, no Quadro para fins
exclusivos de carreira. Não estamos, portanto,
diante de uma mudança de cargo ou de uma
modalidade de provimento derivado, pois, em
verdade, estes servidores já ocupam a função
pública de Delegado Especial e continuarão a
ocupar, pois a Emenda Constitucional não per-
mite qualquer alteração neste ponto. O que se
almeja, de uma forma excepcional e transitória, é
que estes poucos servidores titulares de função
pública especial possam se submeter aos
critérios de evolução na carreira. (...)

Em sua manifestação (fls. 93/96), o
Advogado-Geral da União também sustenta a
inconstitucionalidade do dispositivo, tendo em vista
que (i) padeceria de vício formal, por não ter sido a
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proposta de emenda à Constituição oriunda de ini-
ciativa do Poder Executivo, e (ii) ainda violaria
materialmente o art. 37, II, da Constituição Federal.

A Procuradoria-Geral da República, por
sua vez, reiterou em sua manifestação (fls.
98/102) a tese da violação do art. 37, II, da
Constituição Federal.

É o relatório.

Determino a distribuição de cópia aos
gabinetes dos outros Ministros.

Voto

O Sr. Ministro Joaquim Barbosa (Relator) -
1. O art. 23 do Ato das Disposições Transitórias da
Constituição do Estado de Minas Gerais, na
redação que lhe foi dada pela Emenda Consti-
tucional 45, de 27 de dezembro de 2000, é fla-
grantemente inconstitucional.

2. De fato, é relevante o argumento, trazido
na manifestação do Advogado-Geral da União, de
que a Emenda Constitucional 45 sofre vício de ini-
ciativa, pois trata de servidor público e foi proposta
por parlamentar, conforme informações de fl. 44.
Nesse sentido, entendo aplicável a jurisprudência
desta Corte de que o processo legislativo estadual,
inclusive o destinado a alteração do texto constitu-
cional, deve seguir o modelo federal (cf. ADIN
1.690-MG, Rel. Min. Nelson Jobim).

3. Neste caso, nem seria necessário veri-
ficar se a emenda constitucional resultou em
aumento de despesa, como sustentado nas
informações da Assembléia Legislativa, pois é
evidente a violação do art. 61, II, c, que vincula à
iniciativa do Poder Executivo as leis que tratem
de servidores públicos e seu regime jurídico, e,
especialmente, do provimento de cargos. É
necessário reconhecer, para esse efeito, que o
texto atacado, ao determinar que policiais civis
que prestam serviço como delegados especiais
de polícia passem a integrar o “Quadro Efetivo
de Delegado de Carreira”, tratou, na verdade, de
provimento de cargos de delegado. No ponto,
ressalte-se, é irrelevante saber se no Estado de
Minas Gerais é possível exercer cargo de dele-
gado sem pertencer à carreira.

4. Por outro lado, ainda que a Emenda
Constitucional 45 tivesse origem em iniciativa
do Poder Executivo estadual, também seria
inconstitucional o texto dela resultante.

5. Este Tribunal, em diversas oportuni-
dades, tem afirmado a exigência constitucional
do concurso público para provimento de cargos
efetivos, sobretudo em hipóteses nas quais a lei
impugnada tenha subvertido essa exigência
constitucional, como é o caso das ascensões
funcionais entre carreiras diversas. Cito, como
exemplo mais aproximado à situação dos autos,
o julgado na ADIN 1.854, de relatoria do Ministro
Sepúlveda Pertence. É significativo o seguinte
trecho da ementa do acórdão desse julgamento: 

Concurso público: não mais restrita a sua
exigência ao primeiro provimento de cargo pú-
blico, reputa-se ofensiva do art. 37, II, CF toda
modalidade de ascensão de cargo de uma car-
reira ao de outra, a exemplo da ‘promoção por
progressão vertical’ impugnada.

6. No caso em análise, ainda que o texto
impugnado não o diga, estabeleceu-se sistema de
ascensão automática aplicável aos policiais civis
no exercício da denominada função de “delegado
especial”, para que estes passassem a integrar o
quadro efetivo de delegado de carreira. Vê-se, no
texto impugnado, exemplo de disposição legislati-
va indubitavelmente destinada a privilegiar pes-
soas determinadas. Não obstante, basta-me a vio-
lação do art. 37, II, da Constituição Federal, para
concluir por sua inconstitucionalidade.

7. Com essas considerações, meu voto é
pela procedência integral da presente ação,
para declarar a inconstitucionalidade do art. 23
do Ato das Disposições Transitórias da
Constituição do Estado de Minas Gerais, com a
redação que lhe foi dada pela Emenda
Constitucional 45, de 27 de dezembro de 2000.

Extrato de ata

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, jul-
gou procedente a ação e declarou a inconstitu-
cionalidade do artigo 23 do Ato das Disposições
Transitórias da Constituição do Estado de Minas
Gerais, com a redação dada pela Emenda
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Constitucional nº 45, de 27 de dezembro de 2000,
nos termos do voto do Relator. Votou o Presidente.
Ausente, justificadamente, neste julgamento, os
Senhores Ministros Maurício Corrêa, Presidente,
Marco Aurélio e Carlos Britto. Presidiu o julga-
mento o Senhor Ministro Nelson Jobim, Vice-
Presidente. Plenário, 19.02.2004.

Presidência do Senhor Ministro Maurício
Corrêa. Presentes à sessão os Senhores
Ministros Sepúlveda Pertence, Celso de Mello,

Carlos Velloso, Marco Aurélio, Nelson Jobim,
Ellen Gracie, Gilmar Mendes, Cezar Peluso,
Carlos Britto e Joaquim Barbosa.

Procurador-Geral da República, Dr.
Cláudio Lemos Fonteles.

Luiz Tomimatsu - Coordenador.

(Publicado no DJU de 26.03.2004.)

CONSTITUCIONAL - RECURSO EXTRAORDINÁRIO - TRIBUTÁRIO - TAXA DE COMBATE A
SINISTROS - COBRANÇA - CONSTITUCIONALIDADE

- I - É legítima a cobrança da taxa de combate a sinistros, uma vez que instituída como con-
traprestação a serviço essencial. Precedentes: RE 206.777/SP, Plenário, e RE 233.784/SP.

- II - Agravo não provido.

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 426.761-9/SP - Relator: Ministro
CARLOS VELLOSO

Agravantes: Benevenuto Tilli e outro.
Advogados:  José Eduardo Queiroz Regina e
outro.  Agravado: Município de Campinas.  Advo-
gados: Andréa Pili e outro.

Acórdão

Vistos, relatados e discutidos estes
autos, acordam os Ministros do Supremo
Tribunal Federal, em Segunda Turma, sob a
Presidência do Senhor Ministro Celso de Mello,
na conformidade da ata de julgamentos e das
notas taquigráficas, por unanimidade de votos,
em negar provimento ao recurso de agravo, nos
termos do voto do Relator.

Brasília-DF, 09 de dezembro de 2003. -
Carlos Velloso - Relator.

Relatório

O Sr. Ministro Carlos Velloso - Trata-se de
agravo regimental interposto da decisão (fls.
142/143), que deu parcial provimento ao agravo e,
nessa parte, conheceu do recurso extraordinário e

lhe deu provimento para julgar legítima a cobrança
da taxa de combate a incêndios e sinistros.

Sustentam os agravantes, em síntese,
insubsistência da decisão impugnada no tocante à
constitucionalidade da taxa de combate a incên-
dios e sinistros. A uma, porque o serviço de com-
bate a incêndios e sinistros é de interesse geral e
coletivo, inespecífico e indivisível. A duas, porque a
taxa impugnada “refere-se a um pretenso serviço
colocado à disposição da população, não se
tratando, pois, de taxa decorrente do poder de polí-
cia” (fl. 148). A três, porque “o serviço de combate
a sinistros é de competência do Poder Público
estadual, através do Corpo de Bombeiros, não
podendo o Município se fundar nesse serviço para
a cobrança de taxas” (fl.149). Finalmente, porque a
base de cálculo da referida taxa é inconstitucional,
uma vez que é a área do imóvel o único elemento
objetivo utilizado para o cálculo da taxa, não sendo
levado em consideração o efetivo custo do serviço.

Ao final, requerem os agravantes o provi-
mento do presente agravo regimental.

É o relatório.

-:::-


